
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 580.357 - RJ (2014/0233994-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA 
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DANIEL DO AMARAL NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TEREZITA FERRAZ MILWARD IOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ANÁLISE DE LEIS LOCAIS. SÚMULA 280/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA 
CORTE SUPERIOR.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
2. O acórdão decidiu a demanda com base em interpretação de direito 
local, no caso o Decreto estadual n. 2.479/79 (Estatuto dos Funcionários 
Civis do Estado do Rio de Janeiro), o que atrai a aplicação da Súmula 
280/STF.
3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 580.357 - RJ (2014/0233994-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado do Rio de Janeiro e pelo RIOPREVIDÊNCIA contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial.

Alegam os agravantes que o Tribunal de origem deixou de apreciar 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia. Assevera, também, que o 

julgamento das questões trazidas à balha prescindem da análise de legislação local, ou 

mesmo, constitucional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 580.357 - RJ (2014/0233994-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que os 

agravantes não trouxeram tese jurídica capaz de modificar o posicionamento 

anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Inicialmente, com relação à alegação de omissão, razão não assiste aos 
ora agravantes.
Não ocorre contrariedade ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECONHECIMENTO DA 
DÍVIDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ANÁLISE DE 
LEIS LOCAIS. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA.
1. [...]
5. Não merece prosperar a irresignação do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo -  DER/SP, 
porquanto, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 
535, inciso II, do CPC, o julgado recorrido não padece de omissão, 
pois decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, 
não podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos 
interesses da parte.
6. [...]
7. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg no AREsp 505.201/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/8/2014)

Acerca da controvérsia, consoante observou o juízo de admissibilidade, o 
Tribunal de origem decidiu a demanda com base em interpretação de 
direito local, no caso o Decreto estadual n. 2.479/79 (Estatuto dos 
Funcionários Civis do Estado do Rio de Janeiro), o que atrai a aplicação 
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da Súmula 280/STF.
Com efeito, colhe-se do voto condutor do acórdão recorrido os seguintes 
excertos (e-STJ, fls. 431/432): 

Há nos autos farta documentação expedida pela própria 
administração pública, como cópia dos procedimentos 
administrativos nos quais foi concedida a aposentadoria da autora 
(fl. 26), fundamentando tal aposentadoria no artigo 219, I, "b", do 
decreto estadual n.º 2479/79 (Estatuto dos Funcionários Civis do 
Estado do Rio de Janeiro), ou seja, na hipótese de aposentadoria 
com proventos integrais.

Nesse contexto, não obstante a Fazenda alegue contrariedade a 
dispositivo infraconstitucional, a matéria decidida passa necessariamente 
pela análise de direito local (Decreto estadual n. 2.479/79), o que encontra 
óbice na Súmula 280/STF, aplicável por analogia.
Ademais, além do Decreto estadual, o Tribunal de origem utilizou-se do 
art. 40 da Carta Magna para fundamentar sua decisão. Entretanto, após a 
edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a competência para o 
julgamento de causas nas quais lei local é contestada em face de lei 
federal foi transferida para o Supremo Tribunal Federal, consoante a 
dicção do art. 102, III, "d", da Carta Magna.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - 
IMPROCEDÊNCIA - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS E DOAÇÃO  - BASE DE CÁLCULO - SUPOSTA 
AFRONTA A NORMAS ESTADUAIS - SÚMULA 280 DO STF.
1. Decisão meramente desfavorável aos interesses da parte 
embargante não deve ser confundida com decisão contraditória, 
obscura ou omissa.
2. Examinar a tese de afronta à Lei Estadual Paulista 10.705/00 e ao 
Regulamento Estadual do ITCMD  dependeria de expediente inviável 
nesta via, nos termos da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário".
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.324.966/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 25/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS INFRINGENTES. 
DESERÇÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA Nº 280/STF.
1. O acórdão recorrido baseou-se em legislação local (Lei estadual 
nº 11.608/2.003) para decidir a controvérsia. Portanto, rever a 
conclusão adotada é pretensão inviável na via eleita em virtude da 
incidência da Súmula n° 280/STF.
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no AREsp 192.984/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/5/2013, 
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DJe 13/5/2013)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
CRITÉRIO DE TARIFAÇÃO DE CONSUMO DE ÁGUA. APONTADA 
IRREGULARIDADE DO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO LOCAL 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.  SÚMULA 280/STF.  
COMPETÊNCIA DEFERIDA AO STF: CF, ART. 103, III, D. 
RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial (fls. 597/620) interposto pela 
CRIESP - Central de Radioiminuensaio de São Paulo S/C, com 
fulcro no art. 105, III, "a", "b" e "c", do permissivo constitucional, 
contra acórdão que, em síntese reconheceu legal o critério de 
tarifação de consumo de água instituído pelo Decreto Estadual 
41.446/96.
2. O inconformismo se deve ao fato de que o sistema de cálculo e 
de preço aplicado aos prédios comerciais, caso da recorrente, 
resulta em valores superiores aos decorrentes do consumo 
doméstico. Assim, o principal argumento de direito empregado é no 
sentido da inconstitucionalidade da referida legislação do Estado de 
São Paulo, que teria também infringido texto de lei federal, quais 
sejam, o Decreto Federal 82.587/78 e a Lei 6.528/78.
3. Todavia, o apelo não merece acolhida, uma vez que o acórdão 
recorrido, ao decidir o litígio, apoiou-se integralmente no exame da 
norma local.
4. Impede o exame do direito postulado, mutatis mutandi, o óbice da 
Súmula 280/STF: Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.
5. De outro ângulo, é também manifesta a incompetência desta 
Corte para o feito, em face do estabelecido no art. 102, III, d, da 
Constituição Federal: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: III. 
julgar mediante recurso extraordinário...quando a decisão 
recorrida:[...] d. julgar válida lei local contestada em face de lei 
federal.
6. Recurso especial não-conhecido. 
(REsp 968.480/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 30/6/2008)

Por fim, cabe consignar que o recurso especial não comporta o exame de 
preceitos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, "b", do CPC, conheço 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1376109 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0233994-0 AREsp 580.357 / RJ

Números Origem:  00077788620098190006  201424557422  77788620098190006

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL DO AMARAL NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TEREZITA FERRAZ MILWARD IOTTI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Invalidez Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL DO AMARAL NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TEREZITA FERRAZ MILWARD IOTTI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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